PAGE  
19

[image: image1.png]



SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 11 DE FEVEREIRO DE 2014, ÀS 10 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.  

Às dez horas e trinta e quatro minutos do dia onze de fevereiro do ano de dois mil e quatorze, na sala número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Lindbergh Farias, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos com a presença dos Senadores Eduardo Suplicy, José Pimentel, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Anibal Diniz, Eduardo Braga, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Ivo Cassol, Casildo Maldaner, Waldemir Moka, Ana Amélia, Cyro Miranda, Alvaro Dias, José Agripino, Jayme Campos, Flexa Ribeiro, João Vicente Claudino e Antonio Carlos Rodrigues. Deixam de comparecer os Senadores Delcídio do Amaral, Humberto Costa, Roberto Requião, Vital do Rêgo, Romero Jucá, Francisco Dornelles, Kátia Abreu, Aloysio Nunes Ferreira, Armando Monteiro e Blairo Maggi. A Presidência declara aberta a Reunião, comunicando aos Membros que a Comissão recebeu os seguintes documentos para seu conhecimento: Aviso nº 109 de 2013 (Aviso nº 1944-GP-TCU), de 16 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando, em atendimento ao Ofício nº 1642 (SF), de 15/07/2013, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta Corte nos autos do processo nº TC 019.566/2013-1, na Sessão Extraordinária de 10/12/2013, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam; Aviso nº 110 de 2013 (Aviso nº 1677-Seses-TCU-Plenário), de 10 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando, em atendimento ao Ofício nº 1596 (SF), de 11/07/2013, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta Corte nos autos do processo nº TC 019.413/2013-0, na Sessão Extraordinária de 10/12/2013, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam; Aviso nº 111 de 2013 (Aviso nº 1686-Seses-TCU-Plenário), de 10 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta Corte nos autos do processo nº TC 044.053/2012-6, na Sessão Extraordinária de 10/12/2013, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam; Ofício nº 1942-GP-TCU, de 16 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando, em atendimento ao Ofício nº 1596 (SF), de 11/07/2013, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo nº TC 019-413/2013-0, bem como do Relatório e do Voto que o fundamentam; Aviso nº 3 de 2014 (Aviso nº 200/2013-BCB), de 20 de dezembro de 2013, do Banco Central do Brasil, encaminhando, em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, o demonstrativo das emissões do Real referentes ao mês de novembro de 2013, as razões delas determinantes e a posição das reservas internacionais a elas vinculadas; e Aviso nº 7 de 2014 (Aviso nº 5/2014-BCB), de 28 de janeiro de 2014, do Banco Central do Brasil, encaminhando, em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, anexo demonstrativo das emissões do Real referentes ao quarto trimestre de 2013, as razões delas determinantes e a posição das reservas internacionais a elas vinculadas, bem como o relatório da execução da programação monetária. Os expedientes serão encaminhados aos membros da Comissão por meio de ofício circular. A Presidência dá início à primeira parte da pauta, destinada à eleição do Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.  A Presidência comunica que o Senador Luiz Henrique foi indicado pela Liderança Partidária para Vice-Presidente. Realizada a votação secreta, a Presidência convida os Senadores Casildo Maldaner e Flexa Ribeiro para atuarem como escrutinadores. Após a apuração dos votos, é eleito o Senador Luiz Henrique por quatorze votos favoráveis, nenhum contrário e uma abstenção. Usam da palavra a Senadora Ana Amélia e os Senadores Luiz Henrique, Flexa Ribeiro, Casildo Maldaner, Jayme Campos, José Agripino, José Pimentel, Valdir Raupp, Cristovam Buarque e Anibal Diniz. A Presidência dá início à apreciação das matérias constantes da segunda parte da pauta. Item 1- Mensagem (SF) nº 1 de 2014, não terminativa, de autoria da Presidente da República, que “propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até USD 200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos), de principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do ‘Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal para o Desenvolvimento Econômico e Social do Estado do Rio Grande do Sul’”, tendo como relator o Senador José Pimentel, que oferece relatório favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta. Após a leitura do relatório, usam da palavra a Senadora Ana Amélia e o Senador Luiz Henrique. O Presidente da Comissão, Senador Lindbergh Farias, concede Vista Coletiva, nos termos regimentais. Item 2- Mensagem (SF) nº 2 de 2014, não terminativa, de autoria da Presidente da República, que “propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado do Paraná e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), de principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do ‘Programa Integrado de Inclusão Social e Requalificação Urbana - Família Paranaense’”, tendo como relator o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que oferece relatório favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta. Anunciada a Matéria, o Presidente da Comissão designa o Senador Cyro Miranda relator “ad hoc” da matéria. Após a leitura do relatório pelo relator “ad hoc”, usa da palavra o Senador Alvaro Dias. O Presidente da Comissão concede Vista Coletiva, nos termos regimentais. Item 3- Ofício “S” nº 34 de 2013, não terminativo, de autoria do Governo do Estado de São Paulo, que “encaminha relatório relativo ao cumprimento dos limites e parâmetros da Parceria Público-Privada por parte do Estado de São Paulo, nos termos do § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004”, tendo como relator o Senador Eduardo Amorim, que oferece relatório pelo conhecimento do Ofício "S" e envio de cópia da presente deliberação ao Ministério da Fazenda. A apreciação da matéria é adiada. Item 4- Projeto de Lei do Senado nº 173 de 2013 – Complementar, não terminativo, de autoria do Senador Eduardo Amorim, que “autoriza, com base no parágrafo único do art. 22 e no inciso XI do art. 23 da Constituição Federal, os Estados e o Distrito Federal a legislar sobre as matérias que especifica”, tendo como relator o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que oferece relatório contrário ao Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 5- Projeto de Lei do Senado nº 10 de 2011, não terminativo, de autoria da Senadora Marinor Brito, que “altera a redação do § 2º do art. 10 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB”, tendo como relator o Senador José Pimentel, que oferece relatório contrário ao Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 6- Projeto de Lei do Senado nº 452 de 2012, terminativo, de autoria da Senadora Ana Amélia, que “altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências, para instituir isenção de pagamento de pedágio em rodovias em favor das pessoas com deficiência”, tendo como relatora a Senadora Lúcia Vânia, que oferece relatório pela aprovação do Projeto, com a Emenda que apresenta, e da Emenda nº 1-CDH. A apreciação da matéria é adiada. Item 7- Projeto de Lei do Senado nº 677 de 2007, terminativo, de autoria do Senador Adelmir Santana, que “dispõe sobre o compartilhamento da infraestrutura de coleta e processamento de informações no mercado de cartões de crédito e débito”, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 680 de 2007, terminativo, de autoria do Senador Adelmir Santana, que “proíbe cláusulas de exclusividade entre bandeiras e adquirentes no mercado de cartões de crédito e débito”, tendo como relator o Senador Flexa Ribeiro, que oferece relatório pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nºs 677 e 680 de 2007. A apreciação da matéria é adiada. Item 8- Projeto de Lei do Senado nº 221 de 2009, terminativo, de autoria da Senadora Marisa Serrano, que “cria Áreas de Livre Comércio nos Municípios de Corumbá e Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências”, tendo como relator o Senador Antonio Carlos Rodrigues, que oferece relatório pela aprovação do Projeto com duas emendas que apresenta, e ainda, pela aprovação das Emendas nºs 1 e 2, de autoria do Senador Pedro Taques. A apreciação da matéria é adiada. Item 9- Projeto de Lei do Senado nº 86 de 2004, terminativo, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, que “dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Importação incidente sobre instrumentos musicais adquiridos por músicos”, tendo como relator o Senador Waldemir Moka, que oferece relatório pela aprovação do Projeto e da Emenda nº 1-CE-CCJ, nos termos do Substitutivo que apresenta, e pela rejeição da Emenda nº 3. A apreciação da matéria é adiada. Item 10- Projeto de Lei do Senado nº 169 de 2008, terminativo, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de veículos, máquinas, equipamentos e produtos químicos, quando adquiridos por empresas recicladoras, cooperativas e associações para emprego, exclusivo, em serviços e processos de reciclagem”, tendo como relator o Senador Anibal Diniz, que oferece relatório pela rejeição do Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 11- Projeto de Lei do Senado nº 53 de 2008, terminativo, de autoria do Senador Expedito Júnior, que “altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a fim de permitir a repactuação de contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil (FIES)”, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 8 de 2009, terminativo, de autoria do Senador Cristovam Buarque, que “adota medidas de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas originárias do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, usando os mesmos critérios da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008 (dívidas originárias de operações de crédito rural e de crédito fundiário)”, que tramita em conjunto, ainda, com o Projeto de Lei do Senado nº 544 de 2009, terminativo, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, que “altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, para instituir a previsão de método de atualização de saldo devedor mais favorável aos alunos financiados e a dispensa de pagamento de prestações ou saldo devedor nos casos que especifica, e dá outras providências”, tendo como relator o Senador José Pimentel, que oferece relatório pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 53 de 2008, das Emendas nºs 1 e 2-CE, e dos Projetos de Lei nºs 8 e 544 de 2009. A apreciação da matéria é adiada. Item 12- Projeto de Lei do Senado nº 152 de 2008, terminativo, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que “altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para estender aos agentes públicos ocupantes de cargo de provimento em caráter efetivo a isenção do imposto de renda dos proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional”, tendo como relator o Senador Eduardo Lopes, que oferece relatório pela rejeição do Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 13- Projeto de Lei do Senado nº 238 de 2010, terminativo, de autoria do Senador Jefferson Praia, que “altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, que altera a legislação do imposto sobre a renda no que se refere aos incentivos fiscais de isenção e de redução, define diretrizes para os incentivos fiscais de aplicação de parcela do imposto sobre a renda nos Fundos de Investimentos Regionais, e dá outras providências, para prorrogar, até 31 de dezembro de 2033, os prazos previstos nos arts. 1º e 3º”, tendo como relator o Senador Eduardo Suplicy, que oferece relatório pela prejudicialidade do Projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 14- Requerimento da Comissão de Assuntos Econômicos nº 85 de 2013, de iniciativa do Senador Luiz Henrique, que requer, nos termos do art. 58, § 2º, V, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, V, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o Embaixador Roberto Azevedo, Diretor-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC), para expor detalhes dos avanços obtidos durante a Conferência Ministerial da OMC, realizada em Bali, Indonésia, e das perspectivas futuras de normatização do comércio multilateral, principalmente com a eliminação dos subsídios agrícolas dos países desenvolvidos. A apreciação da matéria é adiada. É lido e será apreciado posteriormente o Requerimento nº 1 de 2014, de iniciativa do Senador Luiz Henrique, que requer, nos termos do art. 113 do Regimento Interno do Senado Federal, seja o estudo das Emendas de Plenário nº 6, 7 e 8 ao PLC nº 99, de 2013, que altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que “estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre critérios de indexação dos contratos de refinanciamento da dívida celebrados entre a União, Estados e Municípios; e dá outras providências”, realizado em reunião conjunta da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e vinte e três minutos, lavrando eu, Adriana Tavares Sobral de Vito, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senador Lindbergh Farias

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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 (Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Declaro aberta a 1ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos.

Comunico aos membros que esta Comissão recebeu os seguintes documentos para seu conhecimento:

Avisos do Tribunal de Contas da União:

- Aviso nº 109/13, de 16 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando, em atendimento ao Ofício nº 1.642, de 15/07/2013, cópia do acórdão proferido pelo Plenário dessa Corte, nos autos do Processo nº TC 019566/13-1, na sessão extraordinária de 10/12/2013, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentam;

- Aviso nº 110/13, de 10 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando, em atendimento ao Ofício nº 1.596, de 11/07/2013, cópia do acórdão proferido pelo Plenário dessa Corte, nos autos do Processo nº TC 019413/13-0;

- Aviso nº 111/13, de 10 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do acórdão proferido pelo Plenário dessa Corte, nos autos do Processo nº TC 044053/12-6;

- Ofício nº 1.942 GP-TCU, de 16 de dezembro de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando, em atendimento ao Ofício nº 1.596, de 11/07/2013, cópia do acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte, nos autos do Processo nº TC 019413/13-0.

Avisos do Banco Central:

- Aviso nº 3, de 2014, de 20 de dezembro de 2013, do Banco Central do Brasil, encaminhando, em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, o demonstrativo das emissões do real referentes ao mês de novembro de 2013, as razões delas determinantes e a posição das reservas internacionais a elas vinculadas;

- Aviso nº 7, de 2014, de 28 de janeiro de 2014, do Banco Central do Brasil, encaminhando, em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, anexo demonstrativo das emissões do real referentes ao quarto trimestre de 2013.

Senhores, a primeira parte da reunião...

Senador José Pimentel.   

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente, se V. Exª concordar, como a eleição precisa de maioria absoluta, e vamos eleger o nosso Senador Luiz Henrique sem dificuldade, eu proporia a V. Exª, se concordar, que nós pudéssemos inverter a pauta, indo para a segunda parte, o item 1. Conforme entendimento desta Comissão, trata-se de uma mensagem de crédito, e vamos abrir vista. Então, se V. Exª concordar, eu proporia a inversão.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu aceito a sugestão do Senador José Pimentel. Vamos deixar a eleição do Vice-Presidente desta Comissão, o grande Senador Luiz Henrique, para depois da apreciação das mensagens.

Vamos inverter e começar pela segunda parte da reunião, com o item 1.   

ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 1, de 2014
- Não terminativo -
Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até USD 200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos), de principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal para o Desenvolvimento Econômico e Social do Estado do Rio Grande do Sul".
Autoria: Presidente da República 

Relatoria: José Pimentel 

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta. 

Observações:  
Financiamento parcial do "programa de consolidação do equilíbrio fiscal para o desenvolvimento econômico e social do estado do rio grande do sul".
Passo imediatamente a palavra ao Relator, Senador José Pimentel, lembrando que temos o Ato nº 1, de 2013, da CAE, e fica automaticamente concedido vista coletiva da presente matéria, depois da leitura do relatório pelo Senador José Pimentel.

Com a palavra, Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o relatório:

Com a Mensagem nº 1, de 2014, a Presidente da República solicita que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da União, entre o Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

Dentre a documentação que acompanha a Mensagem, destaco a Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda nº 243, de 2013; o Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional n° 2382, também de 2013; o Ofício da Divisão de Capitais Internacionais do Banco Central do Brasil nº 1390, também de 2013; e os Pareceres da Secretaria do Tesouro Nacional n° 1777 e nº 1780, ambos de 19 de dezembro de 2013.

Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao financiamento do Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal para o Desenvolvimento Econômico e Social do Estado do Rio Grande do Sul, que tem por objeto promover reformas no setor público voltadas à consolidação e sustentabilidade do equilíbrio fiscal e o desenvolvimento econômico do Estado, com o aperfeiçoamento de ações de fiscalização e planejamento.

O empréstimo pretendido foi credenciado pelo Banco Central do Brasil e as suas condições financeiras inscritas no sistema de Registro de Operações Financeiras sob o número TA671839.

Análise

Em conformidade com o disposto no art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, compete privativamente ao Senado Federal autorizar operações externas de natureza financeira e dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive para a concessão de garantia por parte da União.

A matéria está regulamentada pelas Resoluções do Senado Federal nº 48, de 2007, que trata das operações de crédito e da concessão de garantia da União, e nº 43, de 2001, relativa às operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

De imediato, cabe destacar que a Lei Estadual n° 14.343, de 2013 autoriza o Poder Executivo local a contratar operação de crédito externo com o BID, no valor de até US$200 milhões (duzentos milhões de dólares norte-americanos), e a vincular, como contragarantias à garantia da União, as parcelas necessárias e suficientes das receitas a que se referem os arts. 155, 157 e 159, na forma do §4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e outras garantias em direito admitidas.

Conforme declaração do Chefe do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Sul, o programa financiado está inserido no Plano Plurianual para o quadriênio 2012-2015, de que trata a Lei nº 13.808, de 2011.

É atestado também que o Orçamento para o exercício financeiro de 2014, nos termos da Lei nº 14.343, de 2013, e do art. 22 da Lei nº 14.069, de 2012, contempla dotações para o programa objeto da operação.

O financiamento ao Proconfis, segundo informação prestada pelo Sr. Ministro de Estado da Fazenda, foi identificado como passível de financiamento externo pela Comissão de Financiamentos Externos.

Por intermédio do Parecer nº 1780, a Secretaria do Tesouro Nacional, considerando a verificação dos limites e condições da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, e que o ente cumpre os requisitos prévios à contratação da operação de crédito externo, conforme dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal, manifesta-se favoravelmente ao pleito.

Ao exame da concessão de garantia da União, efetuada no Parecer nº 1777, a STN constata que a capacidade de pagamento do Estado do Rio Grande do Sul enquadra-se na pontuação “C-”, ficando a mesma condicionada à autorização excepcional por parte do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, que foi concedida mediante despacho.

A Procuradoria da Fazenda Nacional pronunciou-se favoravelmente aos termos da minuta de contrato referente à operação de crédito em exame.

Em conclusão, entendemos que, em conformidade com as informações prestadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, o Estado do Rio Grande do Sul atende aos limites e demais condições estabelecidos pelas resoluções que tratam da matéria, assim como em relação às exigências para a prestação de garantia pela União, contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Voto. Diante do exposto, considerando que o pleito do Estado do Rio Grande do Sul cumpre os requisitos necessários à celebração de operação de crédito, bem como quanto à concessão de garantia por parte da União, manifestamo-nos favoravelmente à matéria, nos termos do projeto de resolução do Senado já divulgado, Sr. Presidente.

É esse o nosso parecer.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador José Pimentel.

Em cumprimento ao Ato nº 1, de 2013, da CAE, fica concedida vista coletiva da presente matéria, que volta na próxima terça-feira para votação.

Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.

Embora isso tenha prazo regimental, com vista coletiva, eu queria manifestar primeiro meu agradecimento ao Senador Pimentel, que trata de uma matéria de interesse do Rio Grande do Sul. Mas, embora eu vote a favor do empréstimo, acho que estamos praticando, do ponto de vista financeiro, a eutanásia num Estado que está em coma induzido, financeiramente falando, respirando por aparelhos. Essa é a situação financeira do Rio Grande do Sul.

Então, o empréstimo não vai ressuscitar esse paciente. O que pode mudar substancialmente é a apreciação, por esta Comissão, do PLC nº 99, que trata da alteração do indexador da dívida dos Estados e Municípios, cuja relatoria brilhante foi do Senador Luiz Henrique da Silveira. Espero que o Senador Pimentel, pela Liderança do Governo... Essa matéria, como foi acordada no plenário, quando votamos requerimento para o retorno à Comissão, seja apreciada, sob pena de Estados como o meu Rio Grande do Sul entrarem mesmo nesse processo de eutanásia e a situação ficar absolutamente inviável do ponto de vista financeiro. Isso para o atual, para o futuro, para os outros governadores, porque, de fato, é uma situação insustentável.

Então, eu queria registrar o voto favorável, porém, fazendo essa observação sobre a atual situação do Estado.

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Antes de passar para o Senador Luiz Henrique, quero dizer que, depois da votação no plenário, o projeto já se encontra aqui na Comissão de Assuntos Econômicos, e já designei o Senador Luiz Henrique, novamente, como relator.

Com a palavra, o Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na mesma linha das ponderações feitas pela ilustre Senadora Ana Amélia, eu gostaria de cumprimentar mais uma vez o Senador José Pimentel pela forma cuidadosa, pela forma como se aprofunda na análise dos projetos, como acaba de fazê-lo em relação a essa solicitação de novo empréstimo ao Rio Grande do Sul.

Mas, efetivamente, o que vai aliviar a situação dramática do Rio Grande do Sul, assim como da Prefeitura do Estado de São Paulo, é a aprovação, por esta Casa, do Projeto de Lei já aprovado pela Câmara que reduz os encargos sobre a dívida dos Estados. Ainda há pouco me perguntou um repórter de televisão, eu disse que é o projeto mais importante a ser votado nesta Sessão Legislativa. 

De modo que eu voto a favor desse pedido de empréstimo para o Rio Grande do Sul, que não é apenas um Estado, mas é a própria fonte da Nação brasileira, é a parte importante, fundamental da história deste País. Mas enfatizo a necessidade de aprovarmos o projeto de lei que muda os indicadores da dívida consolidada dos Estados perante a União.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito bem. Concedida vista coletiva, vamos ao item 2:

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 2, de 2014

- Não Terminativo -

Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado do Paraná e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), de principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Programa Integrado de Inclusão Social e Requalificação Urbana - Família Paranaense".

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta.

Indico como Relator ad hoc o Senador Cyro Miranda. 

Com a palavra o Senador Cyro Miranda, Relator da matéria.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Muito obrigado, Sr. Presidente Lindbergh.

Srªs e Srs. Senadores, gostaria muito que o Senador ad hoc fosse o Senador Alvaro Dias para fazer a defesa, mas regimentalmente isso é impossível. 

Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a financiar parcialmente o “Programa Integrado de Inclusão Social e Requalificação Urbana – Família Paranaense”, que objetiva “promover a melhoria da qualidade de vida e reduzir a vulnerabilidade social das famílias que residem em territórios de maior concentração de pobreza, mediante a articulação de políticas e coordenação de serviços ofertados pelas diversas áreas do governo”.

O programa foi estruturado em quatro componentes: (i) promoção da autonomia das famílias em situação de vulnerabilidade; (ii) melhoria integrada de bairros; (iii) fortalecimento institucional; e (iv) administração do projeto.

Como todas as justificativas já foram feitas e distribuídas, vou direto ao voto, Sr. Presidente.

Ante o exposto, voto pela aprovação do pedido de autorização do Estado do Paraná para contratar a operação de crédito externo.

É o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Com a palavra, o Senador Alvaro Dias

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, agradeço ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, Relator, e ao Senador Cyro Miranda, Relator ad hoc.
Este é um programa fundamental para a família paranaense, que vai, sobretudo, convocar o Prefeito municipal e sua administração a um envolvimento maior com a gestão na área de saúde, educação, assistência social, trabalho, agricultura. Enfim, é uma rede de proteção à família paranaense que esta proposta de empréstimo pretende estimular. O programa já está em curso, mas ganhará dimensão com o aporte desses recursos.

O Senador Luiz Henrique, competente, como sempre, e experiente, trouxe à baila uma proposta que tramita no Senado, fundamental para os Estados brasileiros que vivem em asfixia financeira, como disse a Senadora Ana Amélia em relação ao seu Estado. O Paraná também vive as suas dificuldades. E essa proposta, brilhantemente defendida por V. Exª, Sr. Presidente Lindbergh, diz respeito à mudança do indexador da dívida histórica das unidades federativas.

A alteração para o PCA+4% significará para o meu Estado uma economia de mais de R$14 bilhões até o ano de 2028, no que diz respeito ao pagamento dos serviços da dívida. O Paraná terá que pagar, até 2028, R$31,5 bilhões. Com a alteração do indexador, pagaria R$17,5 bilhões, portanto, uma economia de R$14 bilhões. Este é, pois, um projeto de salvação para os Estados brasileiros. E nós não compreendemos por que se protelou a deliberação sobre esta matéria na semana passada, retardando um procedimento que é da maior importância, já que esses recursos serão investidos em setores essenciais para melhorar a qualidade de vida da população: educação, saúde, segurança pública etc. Portanto, esta é uma oportunidade de chamamento para que sejam agilizados os procedimentos, a fim de que possamos votar, o mais rapidamente possível, este projeto. E, na terça-feira, certamente, a aprovação pacífica desse projeto de empréstimo ao Paraná.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – A matéria está em discussão. (Pausa.)

Em cumprimento ao Ato nº 1 da CAE, fica concedida vista coletiva da presente matéria.

Queria chamar todos os Srs. Senadores e Senadoras porque vamos voltar à primeira parte da reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, que é a eleição do Vice-Presidente desta Comissão de Assuntos Econômicos – aqui, o nosso Senador Luiz Henrique. Então, chamo todos os Senadores a virem à Comissão de Assuntos Econômicos, porque vamos, imediatamente, começar a votação da eleição do Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. Para mim é uma honra ter o Senador Luiz Henrique como candidato aqui, porque o Senador Luiz Henrique, pela sua experiência, pela contribuição, é o nome indicado pelo PMDB e tenho certeza de que vai reforçar muito o trabalho desta Comissão de Assuntos Econômicos. Ele, na verdade, não vai ser Vice-Presidente, vai ser um copresidente. Todo mundo sabe que este é um ano de eleições e eu quero, a partir desta eleição do Senador Luiz Henrique, sentar junto com a equipe dele para discutirmos o nosso plano de trabalho. Então, para mim, como Presidente desta Comissão de Assuntos Econômicos, é uma grande honra ter alguém com a experiência do Senador Luiz Henrique ocupando e dirigindo os trabalhos desta Comissão aqui comigo.

Foi registrada apenas a candidatura do Senador Luiz Henrique. Encontram-se sobre a mesa as cédulas de votação devidamente rubricadas pela Presidência, que deverão ser utilizadas após a chamada nominal. Vamos começar a chamada.

Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Presidente, quero manifestar o meu voto "sim", com o apoio entusiástico, uma vez que o Senador Luiz Henrique tem sido um dos Senadores que, sobretudo nesta Comissão, tem dado uma colaboração muito significativa. E, inclusive, quero dizer da expectativa que todos temos, uma vez que V. Exª designou, novamente, o Senador Luiz Henrique como autor do parecer acerca do projeto sobre os indexadores da dívida dos Estados e Municípios. E tenho muito confiança que chegaremos a um bom termo de votação deste projeto, em tempo adequado.

Senador Luiz Henrique, por favor, eu queria dizer que, ainda ontem, conversei com o Prefeito Fernando Haddad, a respeito do projeto do qual V. Exª, novamente, é confirmado como Relator, e disse que gostaria de colaborar com a Prefeitura, com o Governo do Estado de São Paulo, para que possamos chegar a um bom termo e num tempo adequado e hábil suficiente para que este problema seja superado. 

Então, meus cumprimentos e voto com muita satisfação em V. Exª para Vice-Presidente da CAE.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Agradeço a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Está aberta a votação. Em vez da chamada nome a nome, nominal, fico aqui, e os Srs. Senadores podem vir aqui à mesa, que as cédulas já estão à disposição.

Chegou o Senador Casildo Maldaner.

Eu queria chamar o Senador Casildo Maldaner e o Senador Flexa Ribeiro para a apuração dos votos. (Pausa.)

Encerrada a apuração dos votos, foi verificado o seguinte resultado: 14 votos para o Senador Luiz Henrique e uma abstenção, que sei que foi do próprio Senador Luiz Henrique.

Assim, quero convidar o Senador Luiz Henrique a tomar lugar nesta mesa e fazer uso da palavra. (Palmas.)

Senador Cristovam e Senador Agripino, na verdade, o Senador Luiz Henrique vai assumir não como Vice-Presidente, mas como copresidente desta Comissão de Assuntos Econômicos.

Pela sua experiência, nós queremos discutir um plano de trabalho conjunto este ano. É um ano também de eleições, um ano em que uma parte dos Senadores vai ser candidata. Eu vou ser candidato no Rio de Janeiro. Então, ter o Senador Luiz Henrique copresidindo esta Comissão de Assuntos Econômicos nos dá uma grande tranquilidade de que nós vamos manter um ritmo de trabalho intenso.

Então, para mim, Senador Luiz Henrique, é uma grande honra tê-lo ao meu lado, dirigindo os trabalhos desta Comissão.

Com a palavra o Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente, Senador Lindbergh Farias, Srªs e Srs. Senadores, eu disse aos Líderes, já no começa da legislatura, que eu não reivindicava nenhum cargo nas Comissões. 

Eu queria apenas estar na planície, como Senador, fazendo o máximo que eu pudesse fazer, com as limitações que tenho. No entanto, quebrando esse desejo meu de não ocupar nenhum cargo nesta Casa, atendi ao apelo de V. Exª e do meu Líder Eunício Oliveira, para assumir esta função de Vice-Presidente da CAE, com o objetivo de auxiliá-lo, de cooperar com a Presidência de V. Exª, entendendo a conjuntura deste ano, em que V. Exª disputará o Governo do Estado do Rio de Janeiro.

Por isso, agradecendo a confiança a todos os parceiros desta Comissão, farei de tudo para bem exercer essa responsabilidade que colocam sobre meus ombros.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Luiz Henrique.

Pergunto se algum Senador deseja fazer uso da palavra. (Pausa.)

Com a palavra, a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – A nossa pauta é muito grande hoje. Eu queria apenas registrar a alegria de ver a escolha, por unanimidade, do Senador Luiz Henrique, o que confirma o seu prestígio, a sua competência, a sua capacidade e a sua habilidade política no trato das questões de interesse do seu Estado e, sobretudo, das questões de interesse nacional.

Parabéns! O senhor está em ótima companhia, Sr. Presidente Lindbergh Farias.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Sr. Presidente, Senador Lindbergh Farias, quero só parabenizar a Comissão por ter o Senador Luiz Henrique agora como Vice-Presidente. Quem ganha com a assunção do Senador Luiz Henrique à Vice-Presidência é a Comissão como um todo, tão bem dirigida por V. Exª, Senador Lindbergh Farias. A CAE, sem sombra de dúvida, é uma das mais importantes Comissões permanentes do Senado Federal.

Assim como o Senador Sérgio Souza, que foi Vice-Presidente até esta Sessão Legislativa, fazendo um trabalho conjunto com V. Exª, o Senador Luiz Henrique também vai ajudá-lo, pela sua competência, pela sua determinação e pela sua habilidade no trato.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Com a palavra, o Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente Lindbergh, como catarinense, apenas queremos nos congratular com esse ato e também registrar o não comparecimento do Senador Paulo Bauer em função de um acidente que,durante esta semana, retirou-o do combate. Ele estaria aqui votando, sem dúvida alguma, mas, nas próximas semanas, ele já comparecerá normalmente às sessões do Senado.

Então, para nós catarinenses, é uma honra o fato de todos os colegas homologarem o nome do nosso ilustre Luiz Henrique da Silveira como Vice-Presidente desta importante Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Com a palavra, o Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Sr. Presidente; Sr. Vice-Presidente, Senador e Governador Luiz Henrique; e demais companheiros e colegas Senadores, serei muito breve.

Eu não poderia deixar de manifestar também minha alegria, meu contentamento de ver hoje o ilustre homem público, o grande Governador, o grande Senador Luiz Henrique assumir a Vice-Presidência desta Comissão, na medida em que o Governador Luiz Henrique tem uma trajetória que, sem sombra de dúvida, é orgulho não só para o povo catarinense, mas também, com certeza, para alguns milhares de brasileiros que acompanham sua trajetória como homem público neste País.

Dessa maneira, meu caro Senador Lindbergh, V. Exª conseguiu um grande intento, por ter a figura do Senador Luiz Henrique aceitado assumir a Vice-Presidência desta Comissão. É operoso e competente o trabalho que V. Exª vem fazendo à frente desta Comissão. E, quando da sua candidatura a Governador, imagino que o Senador Luiz Henrique poderá, de forma definitiva, quase permanentemente, comandar os trabalhos realizados por esta Comissão.

Cumprimento, saúdo e parabenizo o Senador Luiz Henrique, pela assunção ao cargo de Vice-Presidente desta Comissão.

Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Com a palavra, o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN) – Sr. Presidente, eu queria aqui proferir uma palavra de reflexão. V. Exª é filiado ao Partido dos Trabalhadores, é da base do Governo, mas é um homem que tem pautado seu comportamento como Presidente da CAE pela linha da independência. Tem adotado a linha de consultar o interesse do Brasil na hora em que esta Comissão precisa deliberar.

Na vacância do Senador Sérgio Souza, nós elegemos, por unanimidade, o Senador Luiz Henrique. Queira Deus que eu esteja errado, mas estou enxergando nuvens cinzas, muito preocupantes, no campo da economia este ano, que é um ano eleitoral. Nós estamos pagando 5% do PIB em juros e investindo 2,5% do PIB. Este País não dá certo! Paga o dobro do que investe só de juros da dívida interna!

Os caminhos de controle da inflação estão na taxa de juros. Está a 10,5% e vai para 12%, 13%. Vai acabar o sonho dos brasileiros de comprar, em 50 meses, a bicicleta, a motocicleta, o carro.

Nós estamos entrando numa quadra de grande dificuldade. Os apagões estão aí, anunciando os equívocos no campo da geração de energia elétrica e da administração do sistema elétrico – para não me alongar muito.

Então, nuvens cinzas estão pairando no ar da economia brasileira.

V. Exª vai ser candidato a governador. Vai, evidentemente, passar a não dispor do tempo que sempre dispôs para tratar dos assuntos fundamentais nesta Comissão, presidindo-a. Ninguém melhor, com mais equilíbrio, com mais isenção, com mais experiência do que o Senador Luiz Henrique. É uma escolha apropriadíssima para o momento. É um homem reflexivo. É um homem que fala, e nenhuma palavra do que ele diz cai do chão. Não se perde. Não que ele seja econômico, é que ele é preciso nas apreciações. E como ele vai, eventualmente, presidir esta Comissão, que é uma das mais importantes do Senado, numa quadra de dificuldades, eu acho que a escolha é muito bem-vinda, muito apropriada e no momento certo, porque entendo que o Senador Luiz Henrique, que foi Ministro de Estado, foi Governador, Senador, Deputado Federal, é um homem experiente, mas, acima de tudo, é equilibrado e isento. Equilibrado e isento, como exige o trato do interesse do País.

Com esta minha manifestação, o meu crédito de confiança a V. Exª, Senador Luiz Henrique, depositando na sua ação as minhas melhores expectativas.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Obrigado, Senador José Agripino.

Com a palavra o Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente, quero também parabenizar a forma como V. Exª tem conduzido os trabalhos da CAE e registrar que a vinda do Luiz Henrique para ser copresidente, nosso Vice-Presidente, só vem somar e engrandecer ainda mais o trabalho que V. Exª aqui faz. Por isso, todos nós temos clareza da nossa agenda, da nossa pauta.

Quero deixar claro que, se a gente voltar a 2013, o grande debate que se fazia no Brasil era o de que nós não iríamos atender ao superávit primário e que nós teríamos saldo negativo no mundo do emprego e um conjunto de outras ações. Essa página está virada. Nós tivemos mais de 1,1 milhão de empregos novos, em 2013, sobre o saldo de 2012, e temos convicção também de que, com o retorno do crescimento econômico dos Estados Unidos e o processo que isso tem no impacto do Mercado Comum Europeu e nos países emergentes, esse cenário para o Brasil requer uma atenção, mas não é tão caótico como se apresenta. 

É bom registrar que temos energia suficiente, e se analisarmos o apagão de 29 minutos que tivemos, como se chama, isso foi um mero desligamento de uma rede, mas a produção de energia no Brasil é suficiente para dar conta da nossa demanda, que é da ordem de 5% ao ano.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador José Pimentel.

Com a palavra o Senador Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria, primeiro, agradecer aos colegas Senadores por terem votado num grande brasileiro, num grande homem público. Eu sempre falo que o Luiz Henrique é um político completo, que vai da cultura à agricultura, da área jurídica à econômica. Sem dúvida, esta Comissão, na ausência... Não é nosso desejo que o Senador Lindbergh se ausente para fazer campanha no Rio de Janeiro, mas isso não depende da nossa vontade. Porém, se for o desejo dele, na sua ausência, estará bem representado na Comissão de Assuntos Econômicos com a presença do Vice-Presidente, Luiz Henrique.

Então, eu queria parabenizá-lo. Ele já foi tudo, como disse o Senador José Agripino, até Presidente Nacional do meu Partido, e o PMDB se sente honrado com a presença de Luiz Henrique da Silveira na Vice-Presidência da Comissão de Assuntos Econômicos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Obrigado, Senador Valdir Raupp.

Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Vice-Presidente Luiz Henrique, eu quero dizer que, primeiro, eu comparto da preocupação do Senador José Agripino. A única diferença é quando ele diz que tem cor cinza, eu diria que é um cinza mais para escuro do que para claro. Nós temos diante de nós não só os problemas que ele citou, mas temos um déficit em conta corrente, nós temos o problema do câmbio, a inflação não está descontrolada, mas não está controlada, nós temos gastos públicos e a política monetária merecendo atenção, nós temos os novos blocos comerciais surgindo no mundo, e não estamos colocando isso na nossa pauta de longo prazo. Para mim, a vinda do Senador Luiz Henrique é extremamente positiva por ele ser Presidente da Comissão que pensa o futuro, criada pelo Senador Renan Calheiros. Eu creio que podemos perfeitamente trabalhar em conjunto nisso.

Ao mesmo tempo, quero lembrar que a nossa Subcomissão de longo prazo desta Comissão de Assuntos Econômicos está em atividade – junto com o Senador Suplicy, que é o Vice, e eu sou o Presidente –, estamos organizando todos os debates deste semestre, com previsão de data e quem vem, exatamente para discutir esses problemas. E eu gostaria que os Senadores todos que puderem participem das nossas reuniões, às segundas-feiras à noite – não todas as segundas-feiras –, em que a gente discute o longo prazo da economia. Se a economia está cinza, se está vermelha, se está verde, qual é a cor que a gente vê adiante. Porque o maior risco da economia, Senador José Agripino, para mim, hoje, é a euforia. A euforia esconde as bombas que nós temos no caminho adiante. A euforia funciona como tapar com areia para transformar as bombas em minas invisíveis. E, de repente, nós vamos nos surpreender.

Senador Luiz Henrique, é extremamente positivo, neste momento, tê-lo como Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque.

Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Obrigado, Senador Lindbergh Farias.

Eu gostaria de dizer que uma das gratas e elevadas satisfações que tive nesta passagem pelo Senado foi ter convivido e trabalhado com o Senador Luiz Henrique em vários momentos, em especial na nossa Subcomissão de Terras-Raras, da Comissão de Ciência e Tecnologia.

Sr. Presidente, eu devo dizer que V. Exª está de parabéns por tê-lo convidado para ser Vice, e de parabéns está esta Comissão de Assuntos Econômicos, que é uma das mais importantes desta Casa, e se tornou ainda maior hoje, com o Senador Luiz Henrique na Vice-Presidência.

Meus votos, Senador Luiz Henrique, são de que a mesma sabedoria que o Senador Lindbergh teve ao convidá-lo para ser Vice, o nosso PT de Santa Catarina tenha de seguir a orientação de V. Exª, para que possamos conseguir uma grande vitória para a Presidenta Dilma lá, com aquela construção de cenário que V. Exª tão inteligentemente tem feito e que seria o bom caminho para uma grande vitória da Presidenta Dilma em Santa Catarina. 

Parabéns a V. Exª por ocupar hoje a Vice-Presidência da CAE. E fica o nosso total comprometimento de estarmos presentes todos os dias para ajudá-lo no que for possível nesta Comissão.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senhores, não há quórum para votarmos os itens terminativos e houve o pedido de retirada, pelos relatores, dos não terminativos.

São os seguintes os itens retirados:

ITEM 3

OFICIO "S" Nº 34, de 2013

- Não Terminativo -

Encaminha relatório relativo ao cumprimento dos limites e parâmetros da Parceria Público-Privada por parte do Estado de São Paulo, nos termos do § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004.

Autoria: Governo do Estado de São Paulo

Relatoria: Senador Eduardo Amorim

Relatório: Pelo conhecimento do Ofício "S" e envio de cópia da presente deliberação ao Ministério da Fazenda.

Observações:

1. A Matéria será apreciada pela Comissão de Serviços de Infraestrutura.

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 173, de 2013 - Complementar

- Não Terminativo -

Autoriza, com base no parágrafo único do art. 22 e no inciso XI do art. 23 da Constituição Federal, os Estados e o Distrito Federal a legislar sobre as matérias que especifica.

Autoria: Senador Eduardo Amorim

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Relatório: Contrário ao Projeto.

Observações:

1. A Matéria será apreciada pelas Comissões de Serviços de Infraestrutura; e de Constituição, Justiça e Cidadania.

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 10, de 2011

- Não Terminativo -

Altera a redação do § 2º do art. 10 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

Autoria: Senadora Marinor Brito

Relatoria: Senador José Pimentel

Relatório: Contrário ao Projeto.

Observações:

1. A Matéria será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa.

São os seguintes os itens adiados:

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 452, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências, para instituir isenção de pagamento de pedágio em rodovias em favor das pessoas com deficiência.

Autoria: Senadora Ana Amélia

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com a emenda que apresenta, e da Emenda nº 1- CDH.

Observações:

1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, com Parecer favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CDH.

ITEM 7

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 677, de 2007

- Terminativo -

Dispõe sobre o compartilhamento da infra-estrutura de coleta e processamento de informações no mercado de cartões de crédito e débito.

Autoria: Senador Adelmir Santana

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 680, de 2007

- Terminativo -

Proíbe cláusulas de exclusividade entre bandeiras e adquirentes no mercado de cartões de crédito e débito.

Autoria: Senador Adelmir Santana

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: Pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nºs 677 e 680 de 2007.

Observações:

1. As Matérias foram apreciadas pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, com parecer pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nºs 677 e 680 de 2007.

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 221, de 2009

- Terminativo -

Cria Áreas de Livre Comércio nos Municípios de Corumbá e Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.

Autoria: Senadora Marisa Serrano

Relatoria: Senador Antonio Carlos Rodrigues

Relatório: Pela aprovação do Projeto com duas emendas que apresenta, e ainda, pela aprovação das Emendas nºs 1 e 2.

Observações:

1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, com parecer favorável ao Projeto;

2. Em 18/09/2013, foram apresentadas as Emendas nºs 1 e 2, de autoria do Senador Pedro Taques.

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 86, de 2004

- Terminativo -

Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Importação incidente sobre instrumentos musicais adquiridos por músicos.

Autoria: Senador Mozarildo Cavalcanti

Relatoria: Senador Waldemir Moka

Relatório: Pela aprovação do Projeto e da Emenda nº 1-CE-CCJ, nos termos do Substitutivo que apresenta, e pela rejeição da Emenda nº 3.

Observações:

1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, com parecer favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CE, rejeitando a emenda de autoria do Senador Hélio Costa;

2. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com parecer favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CE-CCJ;

3. Em 21/5/2013, foi apresentada a Emenda nº 3, de autoria do Senador Luiz Henrique;

4. Em 19/11/2013, foi concedida Vista Coletiva.

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, de 2008

- Terminativo -

Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de veículos, máquinas, equipamentos e produtos químicos, quando adquiridos por empresas recicladoras, cooperativas e associações para emprego, exclusivo, em serviços e processos de reciclagem.

Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senador Anibal Diniz
Relatório: Pela rejeição do Projeto.

Observações:

1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, com parecer favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CMA;

2. Em 20/08/2013, foi concedida Vista ao Senador Armando Monteiro.

ITEM 11

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 53, de 2008

- Terminativo -

Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a fim de permitir a repactuação de contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil (FIES)

.Autoria: Senador Expedito Júnior

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 8, de 2009

- Terminativo -

Adota medidas de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas originárias do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, usando os mesmos critérios da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008 (dívidas originárias de operações de crédito rural e de crédito fundiário).

Autoria: Senador Cristovam Buarque

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 544, de 2009

- Terminativo -

Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, para instituir a previsão de método de atualização de saldo devedor mais favorável aos alunos financiados e a dispensa de pagamento de prestações ou saldo devedor nos casos que especifica, e dá outras providências.

Autoria: Senadora Serys Slhessarenko

Relatoria: Senador José Pimentel

Relatório: Pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 53 de 2008, das

Emendas nºs 1 e 2-CE, e dos Projetos de Lei nºs 8 e 544 de 2009.

Observações:

1. As Matérias foram apreciadas pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, com parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 53 de 2008 com as Emendas nºs 1-CE e 2-CE, e pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nºs 8 e 544 de 2009.

ITEM 12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 152, de 2008

- Terminativo -

Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para estender aos agentes públicos ocupantes de cargo de provimento em caráter efetivo a isenção do imposto de renda dos proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional.

Autoria: Senador Epitácio Cafeteira

Relatoria: Senador Eduardo Lopes

Relatório: Pela rejeição do Projeto.

Observações:

1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais com parecer favorável ao Projeto, nos termos da Emenda nº 01-CAS (Substitutivo).

ITEM 13

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 238, de 2010

- Terminativo -

Altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, que altera a legislação do imposto sobre a renda no que se refere aos incentivos fiscais de isenção e de redução, define diretrizes para os incentivos fiscais de aplicação de parcela do imposto sobre a renda nos Fundos de Investimentos Regionais, e dá outras providências, para prorrogar, até 31 de dezembro de 2033, os prazos previstos nos arts. 1º e 3º.

Autoria: Senador Jefferson Praia

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy

Relatório: Pela prejudicialidade do Projeto.

Observações:

1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, com parecer favorável ao Projeto.

Há um requerimento do Senador Luiz Henrique.

REQUERIMENTO Nº        , DE 2014 CAE

Requeremos, nos termos do art. 113 do Regimento Interno do Senado Federal, seja o estudo das Emendas de Plenário nº 6, 7 e 8 ao PLC nº 99, de 2013, que altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre critérios de indexação dos contratos de refinanciamento da dívida celebrados entre a União, Estados e Municípios; e dá outras providências, realizado em reunião conjunta da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

Autoria: Senador Luiz Henrique.

Feita a leitura, fica a votação para a próxima semana.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 10 horas e 34 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 23 minutos.)

